
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2196288 - SP (2025/0040251-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CELSO RICARDO MATIUZZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ESTELIONATO.  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356
DO  STF  E  211  DO  STJ.  COMPETÊNCIA  DO
RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O prequestionamento é requisito de admissibilidade
do recurso especial e demanda a efetiva apreciação,
pelo Tribunal de origem, da questão federal sob a ótica
da legislação indicada, com emissão de juízo de valor
sobre os dispositivos apontados como violados.
2.  No caso,  o acórdão recorrido não apreciou,  à luz
dos arts. 44 e 45 do Código Penal, a tese defensiva de
redução  do  valor  da  prestação  pecuniária  após  o
reconhecimento  da  prescrição  de  um  dos  delitos,
tampouco houve provocação específica  por  meio  de
embargos de declaração,  o  que atrai  as Súmulas n.
282 e 356 do STF e 211 do STJ.
3.  As  razões  do  agravo  regimental,  centradas  na
afirmação  de  que  houve  enfrentamento  genérico  da
matéria  pelo  Tribunal  de origem e de que não seria
necessária  menção expressa aos dispositivos legais,
não  afastam  o  óbice,  pois  não  demonstram  a
apreciação  efetiva  da  controvérsia  sob  a  legislação
federal indicada.
4. É legítimo o exercício, pelo relator, da competência
para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  nos
termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo
único, II, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CELSO  RICARDO

MATIUZZO contra  a  decisão  de  fls.  572-575,  que  não  conheceu  do  recurso

especial,  com  base  na  ausência  de  prequestionamento,  mencionando  as

Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ.
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Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  o  TRF-3  enfrentou

expressamente o pedido de redução da prestação pecuniária e rejeitou a tese de

hipossuficiência, o que afastaria o óbice do prequestionamento (fls. 581-582).

Argumenta que houve erro na aplicação da Súmula n. 211 do STJ, pois

a questão foi apreciada no acórdão recorrido, ainda que em sentido contrário ao

pleito defensivo.

Defende que não é necessária a menção expressa aos arts. 44 e 45 do

Código Penal para caracterizar o prequestionamento, bastando o debate da tese

jurídica no acórdão.

Expõe, no mérito, que há contradição e ausência de fundamentação

idônea  na  manutenção  do  valor  da  prestação  pecuniária  em  cinco  salários

mínimos, pleiteando sua redução com base nos critérios legais aplicáveis.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para conhecimento do

recurso especial e sua submissão ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta  da  decisão agravada,  do  recurso  especial  não se

conheceu por ausência de prequestionamento, com incidência das Súmulas n.

282 e 356 do STF e 211 do STJ.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 574-575):

Sabe-se  que  o  prequestionamento  é  um  dos  requisitos  de
admissibilidade do recurso especial  e consiste na necessidade
de  a  questão  alegada  no  recurso  ter  sido  expressamente
apreciada pelo Tribunal de origem.
Em análise  do acórdão impugnado,  não se constata  a  efetiva
apreciação da questão relacionada à alegada violação dos arts.
44 e 45 do Código Penal, mesmo em embargos de declaração,
fato processual que impede o conhecimento do recurso especial.
No caso dos autos, a defesa deixou de provocar o Tribunal de
origem a se manifestar sobre o tema da suposta obrigatoriedade
de  redução  do  valor  da  prestação  pecuniária  em  razão  da
extinção da punibilidade quanto a um dos delitos, o que configura
óbice processual ao conhecimento do recurso especial.
Sobre o tema, confiram-se as seguintes súmulas:

Súmula  n.  282  do  STF:  É  inadmissível  o  recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida,
a questão federal suscitada.
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Súmula n. 356 do STF: O ponto omisso da decisão, sobre
o  qual  não  foram  opostos  embargos  declaratórios,  não
pode  ser  objeto  de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o
requisito do prequestionamento.
Súmula  n.  211  do  STJ:  Inadmissível  recurso  especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

A propósito, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça de que, “para atender ao requisito do prequestionamento,
é  necessário  que  a  questão  haja  sido  objeto  de  debate  pelo
Tribunal  de  origem,  à  luz  da  legislação  federal  indicada,  com
emissão de juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado
como violado” ( REsp n. 1.998.033/PB, relator Ministro Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2024, DJe  de
14/10/2024).
Ademais,  mesmo  quando  a  questão  apresentada  no  recurso
especial  –  e  não  analisada  no  acórdão  recorrido  –  envolver
matéria de ordem pública, o prequestionamento é essencial para
a apreciação do ponto pelas instâncias superiores.
Por  outro  lado,  não  basta  que  a  menção  à  matéria  que  se
pretende controverter tenha sido mencionada em obiter dictum,
ou seja, sem que tenha servido efetivamente de fundamento do
acórdão  (AgRg  no  AREsp  n.  2.487.930/SP, relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/10/2024, DJe  de
16/10/2024; AgRg no AREsp n.  2.613.339/SC, relatora Ministra
Daniela Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  7/10/2024, DJe de
15/10/2024) .
Por fim, registro que, nos termos do art. 932, III, do Código de
Processo  Civil,  incumbe  monocraticamente  ao  relator  “não
conhecer de recurso inadmissível”, hipótese amparada também
pelo art.  253, parágrafo único, II,  a ,  do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.196.288 / SP

Número Registro: 2025/0040251-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
340320180002803 50053478720214036105 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELSO RICARDO MATIUZZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO RICARDO MATIUZZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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